
 

DECISÃO SOBRE PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2026 

PROCESSO Nº 3687/2026 

REQUERENTE: SPASSO VERDE COMÉRCIO DE PLANTAS E SERVIÇOS LTDA. 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de Pedido de Reconsideração c/c Nova Impugnação, apresentado pela 

empresa SPASSO VERDE COMÉRCIO DE PLANTAS E SERVIÇOS LTDA., em face 

da decisão administrativa proferida em 26 de agosto de 2026, que conheceu e 

INDEFERIU INTEGRALMENTE a impugnação anteriormente apresentada, mantendo 

inalteradas as condições do Edital do Pregão Eletrônico nº 059/2026 e seus anexos. 

Na nova manifestação, a requerente sustenta que não pretende simplesmente reiterar 

os argumentos anteriores, indicando como fundamentos específicos os arts. 26, 96 e 98 

do Decreto Federal nº 10.586/2020 e os arts. 110 e 111 da Portaria MAPA nº 616/2023. 

Requer, em síntese, a reconsideração da decisão quanto às exigências relacionadas à 

documentação e rastreabilidade das mudas, responsável técnico, RENASEM, 

obrigações do produtor e do comerciante, agrupamento de espécies, especificações 

técnicas, previsibilidade das requisições, prazo de entrega e análise de exequibilidade, 

postulando, ainda, a suspensão cautelar do certame. 

Passa-se à análise. 

II – DA MANUTENÇÃO DA DECISÃO ANTERIOR 

Após nova análise dos argumentos apresentados, não se verificam fundamentos 

jurídicos ou técnicos capazes de modificar a decisão proferida em 26 de agosto 

de 2026. 

A decisão anterior não afastou a incidência da legislação federal aplicável à produção, 

comercialização, transporte, rastreabilidade ou utilização de sementes e mudas. 

Ao contrário, consignou expressamente que: 

“Eventuais obrigações legais específicas relacionadas à produção, procedência ou 

comercialização dos produtos permanecem integralmente aplicáveis aos fornecedores, 

independentemente de sua transcrição integral no instrumento convocatório.” 

Também foi expressamente registrado que eventual obrigatoriedade legal de 

documentos específicos relacionados à procedência, transporte ou comercialização das 

mudas deverá ser observada pela contratada no momento pertinente. 

Portanto, os dispositivos normativos agora destacados pela requerente não infirmam os 

fundamentos da decisão anterior. 

O ponto central permanece sendo a necessária distinção entre: 

a) requisitos de habilitação no procedimento licitatório; e 

b) obrigações legais incidentes sobre a atividade empresarial e sobre o produto 

efetivamente fornecido durante a execução contratual. 



 

A legislação setorial deve ser integralmente observada por todos os agentes sujeitos às 

suas disposições. Isso, entretanto, não significa que toda obrigação decorrente da 

legislação de sementes e mudas deva ser reproduzida no edital como condição 

de habilitação ou participação no certame. 

III – DO ART. 96 DO DECRETO Nº 10.586/2020 E DO TERMO DE CONFORMIDADE 

A requerente sustenta que o art. 96 do Decreto nº 10.586/2020 exige que o material de 

propagação esteja acompanhado da documentação correspondente, defendendo que o 

edital deveria disciplinar expressamente essa obrigação. 

O argumento não altera a decisão anteriormente proferida. 

A Administração não está dispensando o cumprimento do art. 96 do Decreto nº 

10.586/2020, tampouco autorizando o fornecimento de produtos desacompanhados da 

documentação que seja legalmente obrigatória. 

O que se afastou na decisão anterior foi a necessidade de transformar tais documentos, 

de forma indiscriminada, em requisitos adicionais de habilitação. 

Caso determinado lote, produto ou material esteja legalmente sujeito à apresentação de 

nota fiscal, certificado de mudas, Termo de Conformidade ou qualquer outro documento 

exigido pela legislação federal, caberá ao fornecedor observar integralmente a 

obrigação no momento legalmente pertinente. 

A obrigação decorre diretamente da legislação e independe de sua reprodução literal no 

instrumento convocatório. 

Consequentemente, não há fundamento para reconsideração da decisão nesse 

ponto. 

IV – DO ART. 26 DO DECRETO Nº 10.586/2020 E DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

Também não procede a alegação de que o art. 26 do Decreto nº 10.586/2020 exigiria 

alteração do edital. 

A decisão anterior já reconheceu que a contratada permanece obrigada a cumprir todas 

as normas profissionais e técnicas aplicáveis à atividade que efetivamente 

desempenhar. 

O objeto licitado contempla produtos e serviços de naturezas distintas e o julgamento 

ocorre por item. 

Assim, eventual obrigação de manutenção de responsável técnico deverá ser 

observada pelo agente econômico quando sua atividade concreta estiver legalmente 

sujeita a essa exigência. 

Não se mostra proporcional transformar obrigação vinculada a determinadas atividades 

reguladas em requisito genérico aplicável indistintamente a todos os participantes do 

certame. 

Mantém-se, portanto, a decisão anterior. 

V – DO ART. 98 DO DECRETO Nº 10.586/2020 E DAS OBRIGAÇÕES DO 

COMERCIANTE 



 

O art. 98 invocado pela requerente igualmente não conduz à necessidade de alteração 

do instrumento convocatório. 

A própria manifestação reconhece que o comerciante não necessariamente se confunde 

com o produtor. 

O fornecedor que atuar como comerciante deverá cumprir as obrigações legais 

inerentes à sua atividade, inclusive quanto à manutenção ou apresentação da 

documentação exigida pela legislação aplicável. 

Entretanto, não cabe à Administração transformar obrigações legais incidentes sobre 

situações específicas da cadeia de comercialização em requisito geral e antecipado de 

habilitação quando isso não se mostrar indispensável à seleção do fornecedor. 

A regularidade da origem e da comercialização dos produtos poderá ser objeto de 

fiscalização durante a execução contratual, sem prejuízo da rejeição de produtos que 

estejam em desacordo com as normas legais ou com as especificações do Termo de 

Referência. 

VI – DOS ARTS. 110 E 111 DA PORTARIA MAPA Nº 616/2023 

A invocação dos arts. 110 e 111 da Portaria MAPA nº 616/2023 também não altera a 

conclusão administrativa. 

Se determinada aquisição estiver submetida às disposições da referida 

regulamentação, a Administração e o fornecedor deverão observar as respectivas 

obrigações legais. 

Contudo, a incidência da norma não depende de sua reprodução integral no edital. 

O instrumento convocatório não pode ser interpretado como autorização para 

descumprimento da legislação federal aplicável. 

Assim, o Município somente receberá produtos que atendam às condições 

estabelecidas no Termo de Referência e às normas legais obrigatórias incidentes sobre 

o respectivo fornecimento. 

Não há, portanto, omissão capaz de justificar a alteração do edital. 

VII – DO RENASEM 

A requerente esclarece que pretende a exigência de RENASEM somente para os itens, 

agentes e atividades legalmente sujeitos ao Sistema Nacional de Sementes e Mudas. 

Esse esclarecimento, entretanto, não modifica o fundamento da decisão anterior. 

A Administração jamais afastou eventual obrigação legal de inscrição no RENASEM. 

O que se decidiu foi pela inadequação de sua instituição como requisito geral e 

indiscriminado de habilitação, considerando a diversidade dos itens e atividades que 

compõem o objeto. 

Assim, se determinada empresa, em razão da atividade efetivamente exercida, estiver 

legalmente obrigada a possuir inscrição no RENASEM, deverá manter sua regularidade 

perante o órgão competente. 



 

A responsabilidade pelo cumprimento da legislação específica permanece integralmente 

com o fornecedor. 

Mantém-se, portanto, a decisão anterior. 

VIII – DO AGRUPAMENTO DAS ESPÉCIES 

A nova manifestação também não apresenta elemento suficiente para modificar a 

decisão quanto à estrutura dos itens. 

O certame adota o critério de menor preço por item, permitindo que cada interessado 

participe exclusivamente dos itens compatíveis com sua atividade e capacidade de 

fornecimento. 

A presença de diferentes espécies vegetais em determinados itens decorre da própria 

necessidade administrativa de utilização de espécies diversas conforme fatores como 

estação do ano, características dos espaços públicos e necessidades das Secretarias 

Municipais. 

O princípio do parcelamento não determina que cada espécie, variedade ou 

apresentação de produto seja necessariamente transformada em item autônomo. 

A divisão deve considerar a viabilidade técnica e econômica da contratação e a 

necessidade administrativa. 

Não foi demonstrado concretamente que a estrutura adotada inviabilize a elaboração 

das propostas, impeça a participação de empresas aptas ou provoque restrição indevida 

à competitividade. 

Por conseguinte, mantém-se a estrutura dos itens prevista no edital e no Termo de 

Referência. 

IX – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

A requerente pretende ainda a inclusão de parâmetros adicionais para identificação das 

espécies e características das plantas. 

Não se verifica, entretanto, demonstração concreta de que as especificações existentes 

sejam insuficientes para permitir a formulação das propostas ou o julgamento objetivo. 

A Administração deve descrever o objeto de maneira suficiente para caracterizar sua 

necessidade, mas deve igualmente evitar especificações excessivas ou desnecessárias 

que possam restringir a competitividade. 

As condições previstas no Termo de Referência, conjugadas com os mecanismos de 

fiscalização, recebimento, rejeição e substituição dos produtos, mostram-se suficientes 

para a execução do objeto. 

Mantém-se, portanto, o instrumento convocatório. 

X – DO CRONOGRAMA E DA PREVISIBILIDADE DAS REQUISIÇÕES 

Também permanece integralmente válida a fundamentação apresentada na decisão 

anterior. 



 

O procedimento foi estruturado mediante Sistema de Registro de Preços, destinado 

ao atendimento de necessidades futuras e eventuais da Administração. 

Não é possível exigir que o Município estabeleça antecipadamente a quantidade exata 

de cada futura requisição, sua periodicidade absoluta ou cronograma rígido de 

fornecimento quando a própria necessidade administrativa poderá variar durante a 

vigência da Ata. 

As informações necessárias à execução de cada demanda serão disponibilizadas nas 

respectivas ordens de fornecimento ou serviço. 

Consequentemente, o pedido permanece indeferido. 

XI – DO PRAZO DE ENTREGA 

Mantém-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme expressamente decidido 

anteriormente. 

A requerente não apresentou elemento técnico concreto que demonstre impossibilidade 

objetiva de atendimento do prazo. 

O prazo foi estabelecido considerando a necessidade administrativa de atendimento 

célere das demandas municipais relacionadas à manutenção, conservação e 

paisagismo dos espaços públicos. 

A Administração não está obrigada a estabelecer prazo de entrega de 30 dias 

exclusivamente para ampliar a conveniência logística de determinados fornecedores. 

Compete ao interessado avaliar previamente sua capacidade operacional e logística 

para cumprimento das condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

Não há, portanto, motivo para alteração. 

XII – DA EXEQUIBILIDADE 

Também não há fundamento para alteração da decisão quanto à exequibilidade das 

propostas. 

A Administração analisará a exequibilidade de acordo com as circunstâncias concretas 

de cada proposta e poderá promover diligências quando existirem elementos que 

indiquem eventual inviabilidade econômica da oferta. 

Não será adotado percentual automático de 60% como condição obrigatória para 

realização de diligência. 

A análise será objetiva, motivada e realizada conforme a legislação aplicável e as 

circunstâncias verificadas durante o julgamento. 

Mantém-se a decisão anterior. 

XIII – DO PEDIDO DE SUSPENSÃO CAUTELAR 

Não se identifica qualquer fundamento que justifique a suspensão cautelar do Pregão 

Eletrônico nº 059/2026. 



 

Os argumentos apresentados foram analisados individualmente e não evidenciam 

ilegalidade capaz de comprometer a competitividade, a isonomia, o julgamento objetivo 

ou a seleção da proposta mais vantajosa. 

As normas federais invocadas permanecem plenamente aplicáveis aos agentes, 

produtos e atividades sujeitos às respectivas regulamentações, independentemente de 

transcrição integral no edital. 

Como não se promove qualquer alteração das condições de participação, habilitação, 

julgamento ou formulação das propostas, inexiste fundamento para suspensão da 

sessão ou reabertura dos prazos. 

XIV – CONCLUSÃO E DECISÃO 

Diante do exposto, após análise específica dos fundamentos apresentados no Pedido 

de Reconsideração c/c Nova Impugnação, esta Pregoeira decide: 

I – CONHECER da manifestação apresentada pela empresa SPASSO VERDE 

COMÉRCIO DE PLANTAS E SERVIÇOS LTDA.; 

II – NO MÉRITO, INDEFERIR O PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO E A NOVA 

IMPUGNAÇÃO, uma vez que os argumentos apresentados não demonstram 

ilegalidade ou circunstância técnica capaz de modificar a decisão administrativa 

anteriormente proferida; 

III – RATIFICAR INTEGRALMENTE A DECISÃO DE 26 DE AGOSTO DE 2026, 

inclusive seus fundamentos, mantendo-se inalteradas as condições do Edital do Pregão 

Eletrônico nº 059/2026 e seus anexos; 

IV – ESCLARECER que a manutenção do edital não afasta, restringe ou dispensa o 

cumprimento da Lei nº 10.711/2003, do Decreto nº 10.586/2020, da Portaria MAPA nº 

616/2023 ou de qualquer outra norma legal ou regulamentar aplicável aos agentes, 

atividades e produtos efetivamente fornecidos; 

V – MANTER a ausência de exigência genérica e indiscriminada, como condição de 

habilitação, de RENASEM, responsável técnico, Termo de Conformidade, Certificado de 

Mudas ou outros documentos cuja obrigatoriedade dependa da atividade 

desempenhada, da condição do agente econômico ou do lote efetivamente fornecido; 

VI – MANTER a estrutura e divisão dos itens, as especificações técnicas, a sistemática 

do Registro de Preços, o prazo de entrega de 05 (cinco) dias úteis e os critérios de 

análise da exequibilidade previstos no procedimento; 

VII – INDEFERIR o pedido de suspensão cautelar do certame; 

VIII – MANTER a data e o horário designados para realização da sessão pública, 

inexistindo alteração do instrumento convocatório capaz de afetar a formulação das 

propostas ou justificar a reabertura dos prazos. 

Por fim, ressalta-se que a manutenção das condições editalícias não constitui 

dispensa do cumprimento da legislação setorial, cabendo à futura contratada 

observar integralmente todas as obrigações legais incidentes sobre sua atividade e 



 

sobre os produtos efetivamente fornecidos, respondendo pela sua regularidade perante 

os órgãos competentes. 

Publique-se a presente decisão pelos mesmos meios utilizados para divulgação do 

instrumento convocatório, dando-se ciência à requerente e aos demais interessados. 

Piên/PR, 31 de agosto de 2026. 

 

 

Thais Becker de Souza 

Pregoeira 

 


